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RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : CARLOS EDSON STRASBURG - SP051150

ROBERTO RIBEIRO JUNIOR - SP132409
RECORRIDO : RAVILA SILVA CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE
VALORES EM POUPANÇA. IMPENHORABILIDADE ATÉ 40 SALÁRIOS
MÍNIMOS. POSSIBILIDADE DE PENHORA PARA HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR DA VERBA.  § 2º, ART. 833,
CPC. TEMA REPETITIVO N. 1.153. SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios em agravo de instrumento, que manteve a desconstituição
da penhora sobre valores depositados em poupança por serem inferiores a 40
salários mínimos, reconhecendo a impenhorabilidade do , X, do art. 833, caput
CPC.

2. A controvérsia trata do cumprimento de sentença, envolvendo bloqueio de
valores oriundos de FGTS em conta poupança e a alegada aplicação da exceção do

 § 2º, do CPC para satisfação de honorários advocatícios.art. 833,

3. A Corte de origem confirmou a impenhorabilidade da poupança até o limite
legal e afastou a aplicação do  § 2º, do CPC aos honorários, rejeitando art. 833,
embargos de declaração por ausência de vícios do  do CPC. art. 1.022

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a exceção do  § 2º, do art. 833,
CPC permite a penhora de valores inferiores a 40 salários mínimos depositados em
poupança para pagamento de honorários advocatícios, à luz do  § 14, do art. 85,
CPC e da Súmula Vinculante n. 47.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A Corte Especial do STJ, no Tema Repetitivo n. 1.153 ( ,REsp n. 1.954.380/SP)
firmou que a verba honorária sucumbencial, embora de natureza alimentar, não se
enquadra na exceção do  § 2º, do  que se refere à prestação art. 833,  CPC/2015,
alimentícia.

6. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência desta Corte, impondo o não conhecimento do recurso
especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial não conhecido.

: “1. Conforme o Tema Repetitivo n. 1.153 do STJ, a verbaTese de julgamento
honorária sucumbencial não se enquadra na exceção do  § 2º, do art. 833,

 reservada ao pagamento de prestação alimentícia. 2. Aplica-se aCPC/2015,
Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência
desta Corte, impondo o não conhecimento do recurso especial”.

 CPC, arts. 833 § 2º.Dispositivos relevantes citados:

 STJ, Súmula n. 83; STF, Súmula n. 47; STJ,Jurisprudência relevante citada:
Recurso especial n.  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,1.954.380/SP,
Corte Especial, julgado em 5/6/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 17/03/2026  23/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
                    Brasília, .24 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECORRIDO : RAVILA SILVA CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE
VALORES EM POUPANÇA. IMPENHORABILIDADE ATÉ 40 SALÁRIOS
MÍNIMOS. POSSIBILIDADE DE PENHORA PARA HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR DA VERBA.  § 2º, CPC. ART. 833,
TEMA REPETITIVO N. 1.153. SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios em agravo de instrumento, que manteve a desconstituição
da penhora sobre valores depositados em poupança por serem inferiores a 40 salários
mínimos, reconhecendo a impenhorabilidade do , X, do CPC. art. 833, caput

2. A controvérsia trata do cumprimento de sentença, envolvendo bloqueio de valores
oriundos de FGTS em conta poupança e a alegada aplicação da exceção do art. 833,
§ 2º, do CPC para satisfação de honorários advocatícios.

3. A Corte de origem confirmou a impenhorabilidade da poupança até o limite legal
e afastou a aplicação do  § 2º, do CPC aos honorários, rejeitando embargos art. 833,
de declaração por ausência de vícios do  do CPC. art. 1.022

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a exceção do  § 2º, do CPC art. 833,
permite a penhora de valores inferiores a 40 salários mínimos depositados em
poupança para pagamento de honorários advocatícios, à luz do  § 14, do CPC art. 85,
e da Súmula Vinculante n. 47.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A Corte Especial do STJ, no Tema Repetitivo n. 1.153 ( ,REsp n. 1.954.380/SP)
firmou que a verba honorária sucumbencial, embora de natureza alimentar, não se
enquadra na exceção do  § 2º, do  que se refere à prestação art. 833,  CPC/2015,
alimentícia.

6. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, impondo o não conhecimento do recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial não conhecido.

: “1. Conforme o Tema Repetitivo n. 1.153 do STJ, a verbaTese de julgamento
honorária sucumbencial não se enquadra na exceção do  § 2º, do art. 833,  CPC/2015,
reservada ao pagamento de prestação alimentícia. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do
STJ quando o acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência desta Corte, impondo
o não conhecimento do recurso especial”.

 CPC, arts. 833 § 2º.Dispositivos relevantes citados:

 STJ, Súmula n. 83; STF, Súmula n. 47; STJ,Jurisprudência relevante citada:
Recurso especial n. 1.954.380/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte
Especial, julgado em 5/6/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por FUNDAÇÃO DOS

ECONOMIÁRIOS FEDERAIS (FUNCEF) com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e

dos Territórios em agravo de instrumento nos autos de cumprimento de sentença.

O julgado foi assim ementado (fl. 122):

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA DE VALORES
EM CONTA POUPANÇA. VALOR INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 832, INCISOS IV E X,  AGRAVO DE CPC/2015.
INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. A quantia depositada em
caderneta de poupança, até o limite de 40 (quarenta) salários- mínimos é
absolutamente impenhorável, nos termos do artigo 833, inciso X, do . 2. CPC/2015)
In casu, o valor penhorado é proveniente de FGTS e estava depositado em conta
poupança da agravada devendo ser considerada indevida a constrição realizada e,
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portanto, afastada como pontuado na decisão recorrida. 3. Agravo de Instrumento
conhecido e desprovido.

 

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fls.

164-165):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA MATÉRIA. PEDIDO DE PRÉ-
QUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1. O artigo 1.022, do Código de Processo Civil, estabelece as
hipóteses em que os embargos declaratórios são permitidos, quais sejam, quando
houver obscuridade, contradição, erro material e omissão. 2. O cerne da questão
veiculada neste recurso é que o acórdão não teria se atentado ao fato de que, pelo
menos parte do crédito perseguido, refere-se a alimentos, logo, a regra da
impenhorabilidade de valores inferiores a 40 salários mínimos (art. 833, X, CPC),
não teria aplicação. 3. Reconhecer como penhorável valores encontrados em
caderneta de poupança, inferiores a 40 salários mínimos, sob o argumento de que o
crédito executado abarca parte que se referem aos honorários, portanto, de natureza
alimentícia, seria, na prática, tornar letra morta o disposto no  X, CPC, art. 833,
pois, qualquer execução, basta incluir os honorários nesse montante, quebraria a
regra de que determinados bens são absolutamente impenhoráveis. Não é esse o
espírito da norma processual civil. 4. Se a parte embargante não concorda com a
fundamentação expendida no acórdão embargado – afinal, as decisões judiciais
nem sempre satisfazem os interesses daqueles que procuram o Judiciário –, e já que
a questão não comporta solução pela via estreita e bem definida dos embargos de
declaração, deve a irresignação, se for o caso, ser deduzida por meio de outra via.
5. Isto é, mesmo para fins de pré-questionamento de dispositivo de lei, no caso
também sobre enunciados de súmula, é preciso que o julgado embargado tenha
incidido em uma das hipóteses previstas no  do CPC, de forma que não art. 1.022
está o julgador obrigado a se pronunciar quanto a todos os dispositivos de lei
invocados pelas partes quando for dispensável à solução da lide. 6. Recurso
conhecido e desprovido.

No recurso especial, a parte aponta violação do art. 833, § 2º, do Código

de Processo Civil.
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Alega que a exceção legal permite a penhora de verbas remuneratórias e

de valores depositados em poupança para pagamento de honorários advocatícios,

ante a natureza alimentar da verba (art. 85, § 14º, do CPC e a Súmula Vinculante

n. 47).

Requer o conhecimento e o provimento do recurso para que se considere

a exceção do § 2º do  do CPC com relação aos honorários advocatícios. art. 833

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial, conforme

certidão (fl. 204).

Admitido o apelo extremo, os autos ascenderam a esta Corte.  

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida no cumprimento de sentença, que desconstituiu a penhora de

valores inferiores a 40 salários mínimos, depositados em conta poupança e

oriundos de FGTS, por reconhecer a impenhorabilidade prevista no art. 833, caput

, X, do CPC.

A Corte estadual manteve integralmente a decisão de primeiro grau,

confirmando a impenhorabilidade da poupança até o limite legal e afastando a

aplicação do  § 2º, do CPC aos honorários advocatícios, bem como art. 833,

rejeitou os embargos de declaração, por inexistência de vícios do  do art. 1.022

CPC.

No recurso especial, a parte alega violação ao  § 2º, do CPC, art. 833,

sustentando ser possível a penhora para pagamento de honorários advocatícios
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dada a natureza alimentar da verba, com apoio no  § 14º, do CPC e na art. 85,

Súmula Vinculante n. 47.

A Corte Especial do STJ, no Recurso Especial n. 1.954.380/SP (Tema n.

1.153), decidiu que a verba honorária sucumbencial, a despeito da sua natureza

alimentar, não se enquadra na exceção prevista no § 2º do  do art. 833  CPC/2015

(penhora para pagamento de prestação alimentícia).

Eis a ementa do precedente:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL. VERBAS

REMUNERATÓRIAS. IMPENHORABILIDADE.  IV, DO ART. 833,  CPC/2015.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. VERBA DE NATUREZA
ALIMENTAR E PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. DISTINÇÃO.  § 2º, DO ART. 833,

 EXCEÇÃO NÃO CONFIGURADA.CPC/2015.
1. Os autos buscam definir se os honorários advocatícios de sucumbência, em

virtude da sua natureza alimentar, inserem-se ou não na exceção prevista no § 2º do
 do Código de Processo Civil de 2015 - pagamento de prestação alimentícia.art. 833

2. Tese para os fins do  do  a verba honorária sucumbencial, art. 1.040  CPC/2015:
a despeito da sua natureza alimentar, não se enquadra na exceção prevista no § 2º do

 do  (penhora para pagamento de prestação alimentícia).art. 833  CPC/2015
3. Recurso especial não provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, CorteREsp n. 1.954.380/SP,

Especial, julgado em  DJe de ) 5/6/2024,  17/9/2024.
 

 
No caso, o Tribunal de origem manteve a desconstituição da penhora de

R$ 1.047,42 bloqueados em conta poupança da executada, afastando a tese de que

honorários advocatícios, embora de natureza alimentar, permitiriam a constrição com

base no § 2º do   art. 833.

A Corte decidiu em sintonia com a jurisprudência do Superior a quo 

Tribunal de Justiça, uma vez que a verba honorária sucumbencial, a despeito da sua

natureza alimentar, não se enquadra na exceção prevista no § 2º do  do art. 833

CPC/2015.
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É caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, . não conheço do recurso especial

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 1.976.312 / DF
Número Registro: 2021/0386622-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07520811520208070000 7520811520208070000

Sessão Virtual de  a 17/03/2026  23/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : CARLOS EDSON STRASBURG - SP051150

ROBERTO RIBEIRO JUNIOR - SP132409
RECORRIDO : RAVILA SILVA CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do17/03/2026  23/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos Gambogi

(Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
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julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos
Ferreira.

 

Brasília, 23 de março de 2026
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